
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA FUNDAÇÃO 
DE EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS - FINATEC 

 

 

Ref.: Seleção Pública n. 067/2023 

 

 

VOE PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA., sociedade empresária inscrita no CNPJ 

sob o n° 13.290.007/0001-37, com sede na Rua João Carlos de Souza nº 112, 

bairro Santa Mônica, Florianópolis/SC, CEP 88.035-350, vem, à presença de Vossa 

Senhoria, interpor: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
em face da decisão que habilitou a declarou vencedoras as licitantes PUBLIC 
ADDRESS SONORIZAÇÃO E EVENTOS LTDA. (Lotes 1, 3, 5 e 6) e SETE 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS ESPECIALIZADOS LTDA (Lotes 2, 4 e 7), nos 

termos do item 7.3 do instrumento convocatório, consoante os seguintes 

fundamentos de fato e de direito que passa a expor. 

 

 CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

1. Em 18.09.2023, foi aberta a Sessão Pública n. 067/2023 que tem como 

objeto a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços, sob demanda, 
de organização de eventos e serviços correlatos, compreendendo o planejamento 

operacional, coordenação, execução, acompanhamento, fornecimento de alimentação e 
bebidas, infraestrutura, apoio logístico, locação de espaços físicos, locação de 

equipamentos, mobiliários e decoração/ornamentação, conforme as especificações e 
detalhamentos contidos no Termo de Referência. 

 

2. De acordo com o instrumento convocatório, a contratação será regida pelas 

normas estabelecidas no Decreto 8.241/2014, e subordinada às condições e exigências 



 

 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

 
3. O instrumento convocatório estabeleceu como critério de seleção o menor 

preço por lote e dividiu a contratação em nove lotes, quais sejam: 

 
Lote 01: Recursos Humanos; 
Lote 02: Locação de Espaço Físico; 
Lote 03: Locação e Instalação de Equipamentos de Sonorização, Audiovisual, 
Informática e Geradores; 
Lote 04: Alimentação e Bebida; 
Lote 05: Decoração; 
Lote 06: Estruturas; 
Lote 07: Material Gráfico, Papelaria e Escritório; 
Lote 08: Comunicação Visual; 
Lote 09: Outros Serviços 

 
4. De acordo com a Ata de Julgamento, é possível elaborar a seguinte tabela 

com os vencedores de cada lote: 

 

 
 

5. O presente recurso administrativo, portanto, será interposto em face de 

irregularidades cometidas pelos licitantes destacados no quadro acima: Public Address e 

Sete Serviços Empresariais. 

 

Lote Licitante Vencedor Valor
1 Public Adress Sonorização e Eventos Ltda. R$ 277.300,00
2 Sete Serviços Empresariais Especializados Ltda. R$ 911.000,00
3 Public Adress Sonorização e Eventos Ltda. R$ 2.693.870,00
4 Sete Serviços Empresariais Especializados Ltda. R$ 1.372.250,00
5 Public Adress Sonorização e Eventos Ltda. R$ 146.950,00
6 Public Adress Sonorização e Eventos Ltda. R$ 133.800,00
7 Sete Serviços Empresariais Especializados Ltda. R$ 597.000,00
8 Voe Publicidade e Eventos Ltda. R$ 219.030,00
9 Voe Publicidade e Eventos Ltda. R$ 69.000,00



 

 

6. De modo resumido, a Public Address deixou de atender ao instrumento 

convocatório, bem como ao Decreto 8.241/2014, por ter apresentado atestado de 

capacidade técnica incompatível com o edital e pelo fato de o balanço patrimonial 

carreado com os documentos mostrar-se absolutamente incompleto, em contrariedade 

com as regras contábeis e com o inciso II do artigo 22 do Decreto 8.241/2014. 

 
7. Por sua vez, a Sete Serviços não cumpriu o instrumento convocatório, pois 

apresentou atestados de capacidade técnica sem os devidos quantitativos, o que impede 

de verificar se a contratação é pertinente e compatível com a Seleção Pública n. 

067/2023, bem como não trouxe balanço patrimonial, deixando de cumprir com o inciso 

II do artigo 22 do Decreto 8.241/2014. 

 
8. Deste modo, o que se verá nas próximas laudas é que a decisão de 

habilitação precisa ser revista, na medida em que violou expressamente os princípios do 

processo licitatório, bem como o Decreto regulamentador, produzindo um procedimento 

ilegal, pois infringindo os princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento 

convocatório, dentre outros. 

 

9. Assim, a conclusão há de ser uma só: inabilitação dos licitantes Public 

Address e Sete Serviços, com a convocação do licitante mais bem classificado. 

 

INABILITAÇÃO DA LICITANTE PUBLIC ADDRESS 

 
10. Conforme pontuado acima, a licitante Public Address violou o instrumento 

convocatório, especialmente os itens 5.3 (artigo 22 do Decreto 8.241/2014) e 5.4.1, que 

versam sobre a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica, vejamos: 

  
5.3 A documentação referente à qualificação econômico-financeira (Art. 22, 
Decreto n. 8.241/2014) consistirá em: 
5.3.1 Apresentação de certidão negativa de falência ou de recuperação judicial 



 

 

e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
[...] 
Art. 22. A documentação referente à qualificação econômico-financeira 
consistirá em: 
I - certidão negativa de falência ou de recuperação judicial e extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física e, 
II - elementos que demonstrem capacidade econômica financeira ou oferta de 
garantia que assegure a execução total do objeto pelo contratado, quando 
necessário. 
[...] 
5.4 A documentação referente à qualificação técnica das empresas (Art. 21, 
Decreto nº 8.241/2014) consistirá na apresentação de no mínimo um atestado 
de capacidade técnica, conforme a seguir: 
5.4.1 Deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
declaração ou certidão, emitida por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando aptidão do interessado para desempenho de atividades 
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos, observada 
a descrição dos serviços contida no item 3.2 do Termo de Referência, Anexo I, 
devendo ainda comprovar experiência em serviço compatível ou similar ao 
objeto. 

 

11. As violações ocorrem pelos seguintes motivos: os atestados apresentados 

não são pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com a 

presente contratação. Por sua vez, o balanço patrimonial é absolutamente incompleto, o 

que fere o mandamento do artigo 22 indicado no instrumento convocatório e, portanto, 

vinculando às partes. 

 

12. A Public Address sagrou-se vencedora de lotes que exigiam a comprovação 

dos seguintes serviços: (Lote 1) Recursos humanos; (Lote 3) Locação e Instalação de 

Equipamentos de Sonorização, Audiovisual, Informática e Geradores; (Lote 5) Decoração; 

(Lote 6) Estruturas. 



 

 

13. A planilha dos lotes indicada às fls. 14/27 é muito clara ao indicar a 

descrição e quantitativo de cada um dos itens exigidos, e que em função de seu tamanho 

não será anexada ao presente recurso. Ademais do quantitativo mínimo, há a descrição 

completa na sequência (fls. 28/36).  

 
14. Ou seja, para que o atestado apresentado pela licitante atenda ao 

instrumento convocatório, este deve estar em conformidade com as páginas citadas 

acima. 

 
15. Entretanto, ao analisar os atestados apresentados pela Public Address estes 

não comprovam o mínimo exigido pelo edital, vejamos: 

 

 
 

16. Em linhas gerais, estes são os itens que os atestados apresentados pela 

Public Address comprovam; contudo, alguns questionamentos são necessários, na 

medida em que o quantitativo é muito (muito!!) inferior ao exigido pelo edital. 

 

17. Por exemplo, para fins de cumprimento do Lote 01, a comprovação é muito 

inferior – e mais do que isso – nem sequer foi o contratante que emitiu o atestado de 

capacidade técnica. Ao analisar o atestado que supostamente comprova o Lote 01, 

denota-se que quem declarou o cumprimento foi a Sra. Luciana Vecchi Martins, 

entretanto, quem realizou o evento e é considerado o órgão contratante é a Secretaria 

de Estado de Cultura e Economia Criativa. Aliás, o contrato firmado nem sequer menciona 

SESC GO LIKE U Luciana Vecchi Martins
Locação de Kit Cinema Locação de Equipamentos 4 Brigadistas
Locação de Caixa de Som Locação de Projetor 4 Seguranças
Locação de Notebook Locação de Caixa de Som Grades
Locação de Fio Locação de Fio Assistente de Limpeza
Locação de Tela de Projeção Locação de Tela de Projeção Operador de Luz
Locação de Cadeira Operador de Som

Atestados Public Address



 

 

o nome da Public Address: 

 
 
18. Ou seja, neste primeiro caso resta claro que o atestado nem sequer deve 

ser considerado, na medida em que quem atestada não detém a legitimidade para tanto, 

pois se trata de flagrante subcontratação. 

 

19. E mais: o atestado foi apresentado por pessoa física, sendo que o 

instrumento convocatório foi categórico ao afirmar que a apresentação era apenas por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado: 

 

 
 



 

 

20. E o atestado foi emitido por pessoa física: 

 
21. Ou seja, não há dúvida que o atestado fornecido pela Sra. Luciana Vecchi 

Martins da Cunha não pode, sob qualquer hipótese, ser levando em conta, devendo a 

licitante ser considerada inabilitada no Lote 01, com a convocação da licitante classificada 

em segundo lugar. 

 

22. Quanto aos demais atestados, o fato é que o quantitativo mínimo é muito 

aquém daquele exigido pelo instrumento convocatório, comprovando que a licitante não 

detém a capacidade técnica necessária para fornecimento do objeto: 

 

 



 

 

 



 

 

 
 

23. Denota-se ao comparar o quantitativo apresentado pela licitante com a 

quantidade mínima demandada pelo instrumento convocatório, que não há qualquer 

proximidade com a capacidade exigida. A regra fixada foi muito clara: o atestado deve 

ser permanente e compatível com o edital. Simples assim. 

 

24. Este entendimento é corroborado pelo enunciado da Súmula 263 do TCU, 

que autoriza a exigência de quantitativos mínimo nos atestados: 
 
para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado. 
 

25. Não há dúvida, portanto, que os atestados apresentados deveriam 

comprovar quantitativo muito próximo do instrumento convocatório, entretanto, ao 

analisar os atestados e o termo de referência, denota-se que estão muito aquém. 

 

26. Sobre a necessidade de cumprimento do edital, a doutrina explica que: 



 

 

(...) o princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a 
Administração a respeitar estritamente as regras que haja previamente 
estabelecido para disciplinar o certame, como, aliás, está consignado no art. 41 
da Lei 8.666" (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito 
Administrativo. 28ª ed. São Paulo: Malheiros Editora, 2010, p. 542). 

 

27. Este também é o entendimento dos Tribunais, vejamos: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE 

PACIENTES REFERENCIADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BALNEÁRIO PIÇARRAS/SC. AGRAVANTE QUE APONTA INDEVIDA INABILITAÇÃO DO 

CERTAME. ALEGAÇÃO DE QUE O ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
PREENCHEU OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO EDITAL E QUE HOUVE 
EXCESSO DE FORMALISMO POR PARTE DA IMPETRADA. INSUBSISTÊNCIA DAS 
ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 
ATRAVÉS DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, CONFORME 

PREVISÃO EDITALÍCIA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE NOTA FISCAL, COM DATA 

POSTERIOR À SESSÃO PÚBLICA. INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 

DESPROVIDO. 

"A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 

administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente 

observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido 

e suscetível de correção na via administrativa ou judicial (FILHO, José dos Santos Carvalho. 

Manual de Direito Administrativo. 26ª ed., São Paulo: Ed. Atlas, 2013. p. 246)" (TJSC, 

Apelação Cível n. 0311209-39.2014.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Carlos Adilson Silva, j. 

4/4/2017). (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5059125-33.2021.8.24.0000, do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina, rel. Sérgio Roberto Baasch Luz, Segunda Câmara de Direito 

Público, j. 15-03-2022). 

 

28. E ainda: 

 



 

 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO, NA MODALIDADE DE 

CONCORRÊNCIA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PONTE EM 

CONCRETO ARMADO. EDITAL DO CERTAME QUE EXIGIA DOS LICITANTES A 
COMPROVAÇÃO DE SUA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL PELA 
EXECUÇÃO DE OBRA(S) SIMILAR(ES) AO OBJETO LICITADO, NA EXTENSÃO 
MÍNIMA DE 74,75 METROS. INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE, PELA AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE TAL EXIGÊNCIA. SEGURANÇA, QUE VISAVA SUA 
HABILITAÇÃO, DENEGADA, NA ORIGEM.    APELO DA IMPETRANTE. PRETENDIDA 

REFORMA DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
METRAGEM MÍNIMA EXIGIDA PELO EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
ATESTADO TÉCNICO PARCIAL APRESENTADO PELA LICITANTE CUJA EXTENSÃO 
DE CONSTRUÇÃO NELE EXPRESSADA COMO CONCLUÍDA NÃO CONDIZ COM A 
ETAPA EM QUE SE ENCONTRAVA A REFERIDA OBRA AO TEMPO DO CERTAME, 
AINDA EM ESTÁGIO INICIAL.    RECONHECIMENTO DO ACERTO DA INABILITAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO DE ATO VIOLADOR DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.   

APELO DESPROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 0301798-20.2018.8.24.0010, de Braco do 

Norte, rel. Vera Lúcia Ferreira Copetti, Quarta Câmara de Direito Público, j. 27-06-2019). 

 

29. Denota-se, com facilidade, que a partir do momento em que a 

administração pública se depara com descumprimento do instrumento convocatório, deve 

inabilitar determinado licitante. Requer-se, portanto, a inabilitação da Public Address em 

todos os demais lotes, na medida em que os atestados não são pertinentes e compatíveis 

com o edital. 

 

30. Ademais, além de todos os pontos relacionados com os atestados, é fato 

que o balanço patrimonial exigido pela legislação tampouco atende ao instrumento 

convocatório.  

 
31. O artigo 22 do Decreto 8.241/2014 exige o seguinte: 

 
Art. 22. A documentação referente à qualificação econômico-financeira 
consistirá em: 
I - certidão negativa de falência ou de recuperação judicial e extrajudicial 



 

 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física e, 
II - elementos que demonstrem capacidade econômica financeira ou oferta de 
garantia que assegure a execução total do objeto pelo contratado, quando 
necessário. 

 
32. Em resumo, a licitante deve trazer elementos que demonstrem a 

capacidade financeira e, como o edital indica que há aplicação por analogia da Lei 

8.666/1993, um desses elementos relacionados à capacidade financeira é o balanço 

patrimonial. 

 

33. Entretanto, ao verificar o balanço patrimonial apresentado, o que se 

percebe é uma verdadeira colcha de retalhos. Vale dizer, o balanço nem sequer apresenta 

elementos que forneçam característica de legalidade, possuindo inúmeros elementos 

gráficos absolutamente inadequados. 

 
34. Por exemplo: todos os índices contáveis da empresa são zero! Além disso, 

a licitante possui apenas um balanço com Ativo Circulante, Não Circulante e Patrimônio 

Líquido? Há apenas Abertura? Basta analisar a íntegra do balanço colacionada abaixo 

para confirmar as irregularidades: 

 

 



 

 

35. As decisões do Poder Judiciário são firmes ao considerar a necessidade de 

observância do edital, bem como da comprovação da qualificação econômico-financeira, 

vejamos: 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SERVIÇO DE COGESTÃO PARA O 
PRESÍDIO MASCULINO DE LAGES. INABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA DE BALANÇO 
PATRIMONIAL PARA A COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA. EMPRESA INSCRITA NO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES 
DO ESTADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE FORMALISMO. INOCORRÊNCIA. 
PREVISÃO EDITALÍCIA EXPRESSA. VALOR DO CONTRATO E IMPORTÂNCIA 
SOCIAL DO OBJETO LICITADO QUE RECOMENDAM MAIOR RIGOR NA 
AVALIAÇÃO DA BOA SAÚDE FINANCEIRA DAS LICITANTES. PODER DE 
DILIGÊNCIA DAS AUTORIDADES COATORAS QUE NÃO PODE ACARRETAR A 
INCLUSÃO POSTERIOR DE DOCUMENTO NOVO QUE DEVERIA TER CONSTADO 
ORIGINARIAMENTE DA PROPOSTA. VEDAÇÃO IMPOSTA NA PARTE FINAL DO 
ART. 43, § 3º, DA LEI N. 8.666/93. IMPOSSIBILIDADE, ADEMAIS, DE CONSULTA 
DIRETA AOS DOCUMENTOS ANEXADOS NO CADASTRO DE FORNECEDORES. 
RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA. 
(TJSC, Mandado de Segurança Cível n. 5040950-25.2020.8.24.0000, do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, rel. Vilson Fontana, Quinta Câmara de Direito Público, j. 09-09-2021). 

 

36. E ainda: 

 
REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. 
EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME QUE NÃO COMPROVOU A EXIGÊNCIA 
EDITALÍCIA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. BALANÇO 
PATRIMONIAL E DOCUMENTOS CONTÁBEIS INCOMPLETOS. INSUFICIÊNCIA DE 
DADOS PARA AFERIÇÃO DA HIGIDEZ FISCAL E FINANCEIRA. CONDIÇÃO DE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE NÃO A ISENTA DE COMPROVAR SUA 
APTIDÃO ECONÔMICA. ATO ADMINISTRATIVO ANULADO PELA AUTORIDADE 
COATORA APÓS DEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR FORMULADO PELA 
SEGUNDA CLASSIFICADA NO PROCEDIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM 



 

 

MANTIDA. REMESSA DESPROVIDA. 
 (TJSC, Remessa Necessária Cível n. 5013349-71.2022.8.24.0033, do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, rel. Jorge Luiz de Borba, Primeira Câmara de Direito Público, j. 14-03-

2023). 
 

37. Ao verificar os gráficos apresentados não há dúvida acerca da falta de 

higidez na documentação apresentada. Mais do que isso, o gráfico beira ao absurdo: 

 

 
 

38. Deste modo, a vinculação ao instrumento convocatório é um dos princípios 

fundamentais que regem o processo licitatório no Brasil. Isso significa que os licitantes 

devem estritamente obedecer às cláusulas, condições e exigências estipuladas no edital 

e demais documentos que compõem o instrumento convocatório.  

 

39. A vinculação assegura a igualdade entre os participantes da licitação, 



 

 

garantindo que todos estejam sujeitos às mesmas regras e critérios estabelecidos, 

criando assim um ambiente de competição justa e transparente. Aqueles que 

desrespeitam ou ignoram as disposições do instrumento convocatório podem estar 

sujeitos a sanções e até mesmo a desqualificação do certame, visando proteger a lisura 

e a integridade do processo licitatório. 

 
40. No caso em tela, a apresentação de balanço patrimonial incompleto por um 

licitante é uma infração grave que compromete a avaliação de sua capacidade financeira 

e pode prejudicar a análise da sua habilitação no processo licitatório.  

 
41. O balanço patrimonial é uma ferramenta fundamental para avaliar a saúde 

financeira de uma empresa, e a apresentação de informações incompletas ou imprecisas 

pode levantar dúvidas quanto à sua solidez financeira e capacidade de cumprir os 

compromissos assumidos em um contrato público. 

 
42. Portanto, a exigência de apresentação de balanços patrimoniais completos 

e fidedignos é uma medida crucial para garantir a transparência e a segurança nas 

licitações públicas, assegurando que apenas empresas financeiramente estáveis e 

confiáveis participem de processos de contratação com o setor público. 

 
43. Além disso, na apresentação do SICAF não consta a qualificação econômico-

financeira como válida. 

 
44. Não há, ainda, qualquer atestado que demonstre e comprove a realização 

do item Decoração, exigência do Lote 05. Mais do que isso, o item é muito claro ao 

mencionar a necessidade de decoração com flores. 

 



 

 

 
 

45. Por fim, é preciso que se diga que chama muito a atenção todo o acervo 

documental apresentado pela Public Address, dotado de inúmeras falhas, imprecisões, 

incoerências e omissões.  

 

46. Cabe ponderar que, em que pese a FINATEC possuir natureza jurídica de 

fundação, como são destinatários de recursos públicos, estão compelidas a adotarem 

regulamento próprio e uniforme na execução das suas despesas, daí exsurge o dever do 

de licitar por meio do Decreto 8.241/2014, impondo-se, por via de consequência 

obediência aos mesmos princípios a que estão subordinados os atos administrativos. 

 

47. Entre tais princípios está a isonomia entre os licitantes, impessoalidade, 

moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e o da seleção da proposta mais 

vantajosa. 

 



 

 

48. Enfim, o que se tem na documentação, e quer-se acreditar que não é o 

caso da presente contratação, é o típico mais do mesmo, que se vê em licitações Brasil 

afora, licitações endereçadas para licitante determinado, processo licitatório servindo 

para justificar uma formalidade com o objetivo de contratar licitante previamente 

escolhido por critérios outros, que não aqueles estipulados no edital em flagrante e 

inarredável violação à legalidade, vinculação ao instrumento convocatório, 

impessoalidade e isonomia. 

  
49. Evidentemente não é o que se está afirmando, ou imputando qualquer 

conduta a determinado, agente, mas a habilitação da referida empresa chama a atenção. 

 

50. Diante disso, requer-se o conhecimento e provimento do presente recurso 

administrativo, com a inabilitação da licitante Public Address pelo não atendimento do 

item 5.3 e do artigo 22 do Decreto 8.241/2014, com a convocação da licitante que 

apresentou o segundo melhor preço nos lotes em que a Public Address tenha se sagrado 

vencedora.  

  

DA INABILITAÇÃO DA LICITANTE SETE SERVIÇOS 

 
51. No que se refere ao cumprimento dos requisitos de habilitação por parte da 

SETE SERVIÇOS, é fato que os atestados apresentados não descrevem de maneira 

precisa os quantitativos e os objetos contratados, o que não permite ter a correta 

compreensão sobre o atendimento do edital ou não. 

 

52. Por exemplo, o atestado apresentado pela Legião da Boa vontade é 

desprovido de maiores informações, indicando, por exemplo, apenas hospedagem e 

transporte, quando deveria comprovar o atendimento às exigências dos Lotes 2, 4 e 7, 

qual seja material gráfico, alimentação e locação de espaço físico. 

 
53. O trecho do atestado é tão genérico que não é possível saber se atende ao 



 

 

instrumento convocatório: 

 

 
 
54. De acordo com o edital, o atestado deve conter informações pertinente e 

compatíveis com o instrumento convocatório; ou seja, deve ser pertinente e compatível 

com os seguintes quantitativos: 

 



 

 

 
 

55. Não há dúvida que de acordo com a forma posta nos atestados, a licitante 

SETE SERVIÇOS não atende ao instrumento convocatório. 

 

56. Os demais atestados tampouco comprovam o atendimento aos 

quantitativos exigidos pelo edital: 



 

 

 
 

[...] 

 
 

57. Aqui, questiona-se: onde estão os quantitativos? Onde consta o material de 

expediente e de escritório exigido para os Lotes? O número de participantes está em 

conformidade com o exigido pelo edital? 

 

58. Ora, com o devido respeito, mas os eventos apresentados são de poucos 

dias, o que não comprova a capacidade da SETE em organizar e entregar eventos 

complexos, tais quais os exigidos pela FINATEC. 

 

59. De mais a mais, é necessário informar que os documentos apresentados 

para fins de cumprimento do artigo 22 do Decreto 8.241/2014, também são insuficientes, 

pois nem sequer o balanço patrimonial foi apresentado. 

 



 

 

60. Em que pese o edital exigir a certidão de falência, a norma que 

regulamenta a contratação é muito clara ao determinar que além da certidão 

negativa, a licitante deve apresentar outros elementos que demonstrem 

capacidade econômico-financeira. 

 

61. Ao administrador não é permitido exigir menos do que a lei exige. Se a lei 

determina a apresentação de certidão e de outros elementos, a licitante deve comprovar 

a integralidade. Não há habilitação pela metade. 

 

62. Deste modo, o mínimo que a administração deveria fazer era proceder com 

a diligência necessária, esclarecendo se a SETE possui balanço patrimonial válido e apto 

para participar do certame. E, caso contrário, deve inabilitar a SETE por descumprimento 

do artigo 22 do Decreto 8.241/2014. 

 

CONCLUSÃO 

 

63. Assim, REQUER-SE o conhecimento e provimento do presente recurso 

administrativo, com a inabilitação da Public Address pelo descumprimento expresso do 

instrumento convocatório, especialmente do item 5.3 e do artigo 22 do Decreto 

8.241/2014. REQUER-SE, ainda, a inabilitação da SETE, pela ausência de comprovação 

de quantitativos mínimos nos atestados, bem como pela ausência de apresentação de 

balanço patrimonial válido. 
 

Florianópolis, 29 de setembro de 2023. 

TULLO CAVALLAZZI FILHO 
OAB/SC 9.212 

 
 

TIAGO JACQUES TEIXEIRA 
OAB/SC 27.987 

 
 
 
 

FELLIPE FARINELLI 
OAB/SC 27.945 

ARTHUR BOBSIN DE MORAES 
OAB/SC 50.296 

 



P R O C U R A Ç Ã O 
 

 
OUTORGANTE(S): 
VOE PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA., sociedade empresária inscrita no CNPJ sob o n° 
13.290.007/0001-37, com sede na Rua João Carlos de Souza nº 112, bairro Santa Mônica, 
Florianópolis/SC, CEP 88.035-350. 
 
OUTORGADOS: 
TULLO CAVALLAZZI FILHO, EVERALDO LUÍS RESTANHO, ALEXANDRE BRITO DE 
ARAUJO, MARCOS ANDREY DE SOUSA, TIAGO JACQUES TEIXEIRA, FERNANDO 
MORALES CASCAES, GABRIEL DE FARIAS GEHRES, ARTHUR BOBSIN DE MORAES e 
FELLIPE DE SOUZA FARINELLI MEDEIROS advogados inscritos na OAB/SC sob os números 
9.212, 9.195, 9.990, 9.180, 27.987, 29.289, 34.759, 50.296 e 27.945, inscritos no CPF/MF sob o 
número 888.680.799-68, 456.907.071-04, 800.583.299-00, 888.593.719-53, 006.293.819-33, 
005.350.299-00, 059.618.699-11, 088.333.649-92 e 050.679.659-08, todos com endereço 
profissional em Florianópolis - SC, na Avenida Rio Branco, n° 380, Centro Executivo Barra Sul, 9° 
andar, Centro, CEP 88015-200, Tel/Fax (48) 3224-8188. 
 
PODERES: 
Pelo presente instrumento particular, o(s) OUTORGANTE(S) nomeia(m) seus procuradores os 
advogados acima qualificados, a quem confere(m) amplos poderes para o foro em geral, podendo 
estes propor ações em nome do(s) OUTORGANTE(S) e defendê-lo(s) nas contrárias, confessar, 
reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a 
ação, receber e dar quitação, firmar termo e compromisso, podendo também, em Juízo ou fora 
dele, praticar quaisquer atos necessários à defesa dos direitos e interesses do(s) 
OUTORGANTE(S) e ao bom e fiel cumprimento deste mandato, agindo em conjunto ou 
separadamente, inclusive substabelecer. 
 
FINALIDADE ESPECÍFICA: 
Defender os interesses da outorgante nos autos do processo licitatório deflagrado pela FINATEC 
por meio da Seleção Pública n. 067/2023, com poderes amplos e irrestritos para praticar todo e 
qualquer ato em nome da Outorgante, bem como para atuar em decorrência do referido processo 
licitatório perante o PODER JUDICIÁRIO, MINISTÉRIO PÚBLICO, TRIBUNAL DE CONTAS. 
 
 
Florianópolis, 29 de setembro de 2023. 
 
 
 

__________________________________________________ 
VOE PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA. 
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Á 

FUNDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS - 

FINATEC 

SELEÇÃO PÚBLICA Nº 067/2023  

A/C: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

A empresa PUBLIC ADDRESS SONORIZACAO E EVENTOS LTDA, devidamente 

qualificada nos autos do processo licitatório retromencionado, neste ato representada 

pelo representante legal também já identificado, fazendo uso da legislação vigente e em 

tempo regular, vem por meio desta apresentar CONTRARRAZÕES, conforme se segue: 

BREVE HISTÓRICO 

A PUBLIC ADDRESS SONORIZACÃO E EVENTOS LTDA. participou da referida 

Seleção Pública na data e hora marcada, conforme instrumento convocatório dispôs.  

Após abertura das propostas, o resultado foi divulgado através de Ata publicada no site 

da Fundação;  

Em seguida o prazo foi suspenso para análise das documentações das empresas 

detentoras dos melhores lances; 

Com a verificação da documentação concluída foi divulgada a Ata de Julgamento, onde 

a Comissão validou a proposta juntamente com toda a documentação de habilitação da 

Public e demais empresas, declarando-as vencedoras do certame para os seus 

respectivos lotes. 

Aberto prazo para intenção de recurso a Recorrente se manifestou positivamente 

seguido do aceite da Pregoeira. 

Em síntese. 

DA INDIGNAÇÃO 

Ilustre Senhora Pregoeira e d.Comissão Licitatória, a Public Address, começa  esta 

peça, pedindo licença para se manifestar de maneira INDIGNATORIA, após ler um dos 

últimos trechos trazidos na petição inicial, como segue: 
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“Enfim, o que se tem na documentação, e quer-se acreditar que não é o caso da 

presente contratação, é o típico mais do mesmo, que se vê em licitações Brasil 

afora, licitações endereçadas para licitante determinado, processo licitatório 

servindo para justificar uma formalidade com o objetivo de contratar licitante 

previamente escolhido por critérios outros, que não aqueles estipulados no edital 

em flagrante e inarredável violação à legalidade, vinculação ao instrumento 

convocatório, impessoalidade e isonomia.” 

Não vamos nos prolongar a respeito de um trecho tão baixo e sem escrúpulos quanto 

este acima trazido. As entre linhas descaradas parece que mostram apenas a PRÁTICA 

da Recorrente em colocar à tona a expressão: “Acuse os adversários do que você 

faz, e chame-os do que você é”. 

Tentou fazer isto colocando uma pequena indireta ao imputar essa conduta a uma 

empresa IDONEA, que tem seus VALORES e PRINCIPIOS a zelar e NÃO SE VENDE 

OU BURLA QUALQUER TIPO DE PROCESSO EM PROL DE LEVANTAR FUNDOS 

FINANCEIROS OU VANTAGENS OBSCURAS. Não obstante dessa mesma situação, 

ainda expõe de maneira aberta a IDONIEDADE desta r. Fundação e sua d. Comissão 

Técnica.  

A Recorrida não compactua com tais acusações descabidas, inverídicas e infundadas. 

E para amenizar o clima tenso, podemos até levar em consideração que são palavras 

escritas por uma empresa que está desesperada para reverter um resultado legitimo, 

mas que mesmo assim não se justificam. 

A Public Address manifesta abertamente a sua REPUDIA a respeito do texto. 

DA ALEGAÇÃO DO RECURSO 

A empresa, recorrente, insurge contra a decisão da i. Pregoeira, por, simplesmente, se 

achar no direito de contestar a vitória legitima da PUBLIC ADDRESS., trazendo em sua 

peça recursal o que o direito chama de “Jus Sperniand”, ou seja, não trouxe nada 

concreto, ou sequer uma fundamentação legal que se adeque ao fato em tela para que, 

ao menos, se possa levar a sério o pedido de desclassificação da empresa arrematante. 

1- DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 

É até desafiador para a Recorrida, contestar algo que não tem nem como ser 

contestado, por carência de exigência legal disposto na peça convocatória. Então 

vejamos: 
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“5.3 A documentação referente à qualificação econômico-financeira (Art. 22, 

Decreto n. 8.241/2014) consistirá em: 

5.3.1 Apresentação de certidão negativa de falência ou de recuperação 

judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.” 

O edital é claro e objetivo a respeito de quais documentos os licitantes teriam que 

apresentar e, em nenhum momento, se viu a exigência de o Balanço Patrimonial fazer 

parte do rol taxativo. Mas a Recorrente, por um critério inovador, quer exigir que esta 

Comissão avalie um papel que não faz parte do processo. Como pode? Utilizando de 

um vocabulário mais próximo da peça recursal – isso só pode ser piada. 

Mesmo sem a exigibilidade no edital, a Recorrida ainda enviou toda a documentação 

habilitatória. Tanto é verdade que foram anexados Cadastur e a Certidão pela opção do 

Simples Nacional – documentos também não elencados para o certame. 

Não vamos aqui encher a peça de jurisprudências a título de economia processual e 

tempo para os nobres julgadores. Mas vale o contexto juntar o seguinte julgado a 

respeito da matéria: 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO. 

“CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. A 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada (art. 41 da Lei n° 8.666 /1993). No julgamento das 

propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no 

edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 

estabelecidos pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (art. 44 da Lei n° 

8.666 /1993). O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de 

Licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos 

de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de 

acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 

sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle (art. 45 da Lei n° 8.666 

/1993)” 

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=vincula%C3%A7%C3%A3o

+ao+edital+de+licita%C3%A7%C3%A3o 

Como visto é bastante claro a aplicação do Princípio da Vinculação ao caso em tela. 
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E para sacramentar e enterrar definitivamente a frágil argumentação da Recorrente a 

respeito deste tópico, vejamos o que traz esta matéria jurídica, a seguir: 

(...); 

“A jurisprudência sobre a obrigatoriedade de apresentação do Balanço 

Patrimonial para as empresas obrigadas a utilizá-las (Art. 2º do Decreto 6.022/2007 

e Art. 3º da IN RFB 2.003/2021) é omissa, com relação a sua apresentação nas 

licitações públicas. Devido a esse impasse, a melhor solução encontrada, é aquela 

que está definida do edital. “https://www.licitacoespublicas.blog.br/balanco-

patrimonial-licitacao/. 

(...). 

Por fim, a Recorrente levantar questões de análise de índices de Balanço, como se a 

mesma estivesse coberta de direito para faze-la, não cabe, visto que, mais uma vez: O 

edital não traz tal exigência. 

Ao contrário do que a Recorrente tenta provar para inabilitar a empresa vencedora, a 

mesma derramou uma quantidade de normativas e discursos que não se aplicam na 

sua finalidade para se discutir a aplicabilidade a exigência dentro do objeto licitado. Mas, 

são infrutíferas. 

2- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Disposto no edital: 

5.4 A documentação referente à qualificação técnica das empresas (Art. 21, 

Decreto nº 8.241/2014) consistirá na apresentação de no mínimo um atestado de 

capacidade técnica, conforme a seguir: 

5.4.1 Deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

declaração ou certidão, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando aptidão do interessado para desempenho de atividades pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos, observada a descrição 

dos serviços contida no item 3.2 do Termo de Referência, Anexo I, devendo ainda 

comprovar experiência em serviço compatível ou similar ao objeto. 

A respeito deste tópico se faz necessário entender a finalidade por trás da exigência 

desse documento. Melhor trazer esta questão sob olhar clinico do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, que num curto texto publicado em sua página define muito bem o 

assunto: 
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“O atestado de capacidade técnica é o documento destinado à comprovação de aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto de uma licitação, 

e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico para a realização 

do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

Em outras palavras, este documento servirá para que a contratante tenha conhecimento 

se a licitante possui qualificação técnica profissional e/ou operacional para executar o 

objeto indicado no edital. 

Sua finalidade é, também, a de demonstrar que a licitante atuou no ramo pertinente ao 

objeto.” https://www.tjsc.jus.br/web/licitacoes-contratos-e-patrimonio/atestado-de-

capacidade 

tecnica#:~:text=Em%20outras%20palavras%2C%20este%20documento,no%20ramo

%20pertinente%20ao%20objeto. 

Sinceramente, Sra. Pregoeira, não se sabe realmente o motivo da alegação da 

Recorrente em afirmar que a Public não é qualificada ou não desempenhou serviços 

condizentes ao licitado por esta Fundação. 

A peça recursal é desidratada nos argumentos fáticos e legais, visto os trechos de 

normativas que tentam levar ao erro esta d. Comissão, uma vez que todo o conteúdo 

não se adequa ao que está sendo contratado, principalmente, definido no objeto do 

edital.  

Todos os Atestados formam apresentados, conforme texto editalício determina, 

inclusive com emissão de Notas Fiscais, inteiramente contabilizadas e transmitidas a 

Receita Federal e órgãos de controle.  

Em relação ao conteúdo dos serviços trazidos por estes documentos, os mesmos 

mostram perfeitamente tudo o que foi executado, seguindo todas as regras fáticas e 

legais que corroboram a sua veracidade, inclusive com reportagens de programas 

jornalísticos locais que cobriram um dos eventos atestados. 

Por fim, Sr. Pregoeiro, é notório que a avaliação de toda documentação desta empresa 

arrematante foi vistada por pessoas altamente qualificadas e compromissadas com a 

verdade e a legalidade do processo, e, se houvesse qualquer dúvida a respeito, teria 

sido diligenciado antes de proferir a decisão que declarou a Recorrida vencedora. 

https://www.tjsc.jus.br/web/licitacoes-contratos-e-patrimonio/atestado-de-capacidade
https://www.tjsc.jus.br/web/licitacoes-contratos-e-patrimonio/atestado-de-capacidade
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DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estas contrarrazões provaram por meio de todo material jurídico juntado e 

fundamentado que não pode prosperar a peça recursal trazida a estes autos, a ponto 

de modificar a d. Decisão proferida pela r. Comissão Julgadora. 

Não sobra ou paira qualquer dúvida que todo o processo foi dirigido com a máxima 

transparência e legalidade por parte da d. Comissão presidida pela i. Pregoeira, não se 

falando em atos desconexos ou afins que possam modificar o resultado do certame em 

tela. 

E, com todo respeito, a recorrente usando da peça recursal tentou sem sucesso mostrar 

uma história totalmente infundada e sem sentido, uma vez que ficou claro que a 

recorrida está pautada pela legalidade das normas que regulam a matéria.  

DO PEDIDO 

Isto porto, pede a essa i. Pregoeira que seja dado provimento as Contrarrazões, 

negando qualquer pedido da recorrente e mantendo a decisão de declaração como 

vencedora do certame a empresa Public Address, apenas por uma questão de justiça 

Caso não seja esse o entendimento que submeta a autoridade superior para um parecer 

favorável. 

N. pede deferimento. 

Brasília, 02 de outubro de 2023 

PUBLIC ADDRESS SONORIZACAO E EVENTOS LTDA 

 

ANA LUIZA 
MARTINS 
RIBEIRO DE 
MENDONCA:
91516730100

Assinado de forma 
digital por ANA LUIZA 
MARTINS RIBEIRO DE 
MENDONCA:9151673
0100 
Dados: 2023.10.02 
08:11:56 -03'00'

PUBLIC 
ADDRESS 
SONORIZACAO E 
EVENTOS 
LTDA:472396090
00181

Assinado de forma 
digital por PUBLIC 
ADDRESS 
SONORIZACAO E 
EVENTOS 
LTDA:47239609000181 
Dados: 2023.10.02 
08:12:37 -03'00'
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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DA 

FUNDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS –  

FINATEC 

 

REF: PROCESSO SELEÇÃO PÚBLICA Nº 067/2023 

 

SETE SERVIÇOS EMPRESARIAIS E TREINAMENTOS ESPECIALIZADOS LTDA-

ME, sociedade empresária, inscrita no CNPJ: 07.824.144/0001-01, com sede na SCLN 305 

Bloco C nº 34 Parte 6, COPA NETWORK, Asa Norte, Brasília – DF, CEP: 70737-530, vem a 

presença de Vossa Senhoria apresentar: 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

impetrado pela empresa VOE PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA, em razão da habilitação, 

pela Comissão de Seleção da FINATEC, de nossa empresa nos Lotes nº 2, 4 e 7 do Processo de 

Seleção Publica nº 067/2023, esclarecendo os fatos apresentados pela REQUERENTE. 

1. No item 7 do recurso administrativo apresentado, a empresa REQUERENTE alega que 

nossa empresa descumpriu o instrumento convocatório, por ter apresentado Atestados de 

Capacidade Técnica sem apresentar os devidos quantitativos dos itens, assim como não ter 

apresentado Balanço Patrimonial, deixando de cumprir com o inciso II do artigo 22 do Decreto 

8.241/2014. 

2. No recurso administrativo apresentado, a empresa REQUERENTE deixa claro que teve 

acesso à documentação das empresas vencedoras da Seleção Pública nº 067/2023 ao apresentar 

várias informações de cada empresa vencedora e questionar a veracidade de alguns documentos 

apresentados, porém a REQUERENTE não se atentou à totalidade da documentação 

habilitatória apresentada por nossa empresa, fazendo com que a mesma tenha cometido vários 

equívocos na apresentação de seu recurso administrativo, sendo eles: 

3. No item 52 do recurso administrativo, a REQUERENTE questiona o Atestado de 

Capacidade Técnica emitido pela Legião da Boa Vontade, referente ao 27º aniversário do TBV 

– Templo da Boa Vontade alegando que o mesmo só faz menção ao Transporte e à 

Hospedagem; entretanto quando pegamos a parte do texto do referido atestado, que foi utilizado 

no recurso administrativo não deixam dúvidas que a REQUERENTE se equivocou neste 

questionamento, uma vez que o texto do referido documento deixa claro que foram prestados 

não só atividades envolvendo o Transporte e à Hospedagem, como também atividades de: 

Alimentação, Locação de Equipamentos, Montagem de Estrutura, Recursos Humanos, 

Comunicação Visual, Locação de Espaço, Tradução Simultânea e Transmissão via Web. 

(grifo nosso), onde não deixam dúvidas que são atividades inerentes aos Lotes 2 e 4 na qual 

nossa empresa sagrou-se vencedora; 
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4. Nos itens 53 a 57 do recurso administrativo, a REQUERENTE continua insistindo que 

os atestados apresentados por nossa empresa são genéricos, e não apresentam o descritivo dos 

serviços prestados e os respectivos quantitativos entretanto a mesma equivocou-se mais uma 

vez ao deixar de observar que juntamente dos Atestados de Capacidade Técnica, foram 

encaminhados para a Banca de Seleção da FINATEC, os contratos assinados e no caso dos 

atestados oriundos de pessoas jurídicas de direito público os respectivos Termos de Referência 

que apresentam o descritivo dos serviços prestados e seus quantitativos. Estamos 

encaminhando, novamente, em anexo à esta contrarrazão os contratos assinados e seus 

respectivos Termos de Referência. 

5. Outro ponto a ser levantado ainda sobre os itens 56 e 57 do referido recurso 

administrativo é que a REQUERENTE mostra somente parte de 2 (dois) atestados oriundos de 

pessoas jurídicas de direito público, por nós apresentados, tentando mais uma vez, 

equivocadamente, subsidiar a tese de apresentação de atestados genéricos, procurando assim 

confundir a Comissão de Seleção da FINATEC, conforme demonstrado a seguir: 
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6. A REQUERENTE no item 58 do recurso administrativo questiona a capacidade de nossa 

empresa em organizar e em entregar eventos complexos, porém a mesma se esqueceu mais 

uma vez, que a SETE SERVIÇOS EMPRESARIAIS E TREINAMENTOS 

ESPECIALIZADOS LTDA apresentou Atestados de Capacidade Técnica de serviços 

realizados que envolvem: planejamento, organização, execução e prestação de contas referentes 

à eventos: nacionais e internacionais; realizados em ambiente hoteleiro e fora do ambiente 

hoteleiro; realizados em local diferente de sua Sede; com um público médio acima de 2.000 

(duas mil) pessoas por dia de evento; com público totalmente heterogêneo; com necessidades 
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bem singulares como nas Conferências Nacionais de Saúde da Mulher e de Assistência Social, 

não deixando dúvidas quanto à nossa capacidade técnica de organizar e executar eventos 

complexos, independente da duração de cada evento, até mesmo porque todo o processo de 

planejamento e organização de eventos começam bem antes da realização dos mesmos, assim 

como o processo de prestação de contas ocorre bem após o encerramento do evento. 

7. No item 59 do presente recurso administrativo, a REQUERENTE afirma que nossa 

empresa não cumpriu o artigo 22 do Decreto 8.241/2014 pois não apresentarmos nosso balanço 

patrimonial, sendo que o item 5.3.1 do Edital da Seleção Pública nº 067/2023 somente solicita 

a apresentação de certidão negativa de falência ou de recuperação judicial e extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica como documentação referente à 

qualificação econômico-financeira; Informação está mais uma vez equivocada visto que 

apresentamos juntamente com as demais documentações habilitatórias a Declaração de Situação 

do Fornecedor emitida pelo SICAF em 12 de setembro de 2023, onde apresenta que nossa 

Qualificação Econômico-Financeira possui validade até o dia 31/05/2024, conforme 

demonstrado a seguir:  

 

8. Sobre a questão da Qualificação Econômico-Financeira questionada nos itens 60 a 61 

do recurso administrativo apresentado pela REQUERENTE onde a mesma afirma que a norma 
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que regulamenta a contratação é muito clara ao determinar que além da certidão negativa, a 

licitante deve apresentar outros elementos que demonstrem capacidade econômico-financeira; 

é importa frisar que a apresentação do balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios é obrigatória para fins 

de qualificação econômico-financeira no SICAF, nos termos do inciso I do art. 69 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, com base neste dispositivo legal, nossa empresa atendeu 

plenamente ao requisito, conforme demonstrado a seguir:  
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9. Considerando o item 62 do recurso administrativo em questão e satisfazendo a 

curiosidade da REQUERENTE, estamos encaminhando em anexo o balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e análise econômico-financeira do último exercício, 

ambos devidamente assinados pelo responsável pela SETE SERVIÇOS EMPRESARIAIS E 

TREINAMENTOS ESPECIALIZADOS LTDA e seu Contador e registrado na Junta Comercial 

do Distrito Federal.  

CONCLUSÃO 

10. Com base nas informações apresentadas na presente contrarrazão e seus anexos, onde 

as alegações equivocadas apresentadas pela REQUERENTE foram devidamente esclarecidas, 

não há dúvidas que o recurso administrativo impetrado pela VOE PUBLICIDADE E 

EVENTOS LTDA contra SETE SERVIÇOS EMPRESARIAIS E TREINAMENTOS 

ESPECIALIZADOS LTDA não deva prosseguir, assim REQUER-SE que seja mantida a 

HABILITAÇÃO de nossa empresa, sendo considerada vencedora dos lotes 2, 4 e 7 conforme 

apresentado na Ata de Julgamento da Seleção Pública nº 067/2023. 

 

Brasília, DF 04 de outubro de 2023. 

 

 
________________________ 

André Luiz Castello Branco 

Diretor Executivo 

 
 




